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PREGÃO ELETRÔNICO  

01/2025 

 
CONTRATANTE (UASG 930691) 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Municipio de Porto Feliz/SP – 

PortoPrev. 

 
OBJETO 

O objeto da presente dispensa de licitação é a Prestação de serviços de gestão digital 

dos documentos do PORTOPREV, contemplando atendimento ao público externo e 

os setores internos do Instituto, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste edital e em seu Anexo I – Termo de Referência. 

 
VALOR MÉDIO DA CONTRATAÇÃO 

No edital. 

 
DATA DA DISPUTA 

Dia 20/02/2025 

 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

A partir das 10h  

 

ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: até às 09h de 20/02/2025 (horário de Brasília) 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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EDITAL Nº 03/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025 

(Processo Portoprev n.° 002/2024) 

 

 

O Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Porto Feliz/SP 

– PORTOPREV, por intermédio de sua equipe de contratação designada pela Portaria Portoprev 

nº 07/2025, torna público para quem puder interessar que fará realizar licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, COM PARTICIPAÇÃO PREFERENCIAL DE ME E EPP, 

com critério de julgamento de menor preço por item, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais  normas aplicáveis, objetivando a aquisição do Item “2. OBJETO” deste Edital. 

A participação neste pregão dar-se-á por meio de sistema eletrônico, mediante acesso ao 

site (www.bll.org.br) nas condições descritas neste Edital, devendo ser observado o início da 

sessão às 10:00h do dia 20/02/2025. 

Este edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.portoprevportofeliz.com.br e no Portal de Compras BLL (www.bll.org.br), assim como o 

resultado e demais atos pertinentes. 

 
1. EMBASAMENTO LEGAL 

 

 

O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014 e pela Lei Complementar nº 155/2016, e das demais normas complementares aplicáveis. 

Os procedimentos licitatórios serão dirigidos pela equipe designada pela Portaria Portoprev nº 

07/2025. 

 
2. OBJETO 

 

 

2.1. O presente pregão tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

empresa para a prestação de serviços de gestão digital dos documentos do PORTOPREV, contemplando 

atendimento ao público externo e os setores internos do Instituto, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2.  A contratação ocorrerá conforme tabela a seguir: 
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Item Descrição 
Quant. 

Usuários 
Quant.  
Meses 

Valor 
Unitário 

Estimado 

Valor  
Total  

Estimado 

01 

Prestação de serviço de 

gestão documental 

digital 

12 

usuários 

 

60 meses 

 

 

R$ 3.048,44 

ao mês 

 

R$ 36.581,33 

ao ano 

 

2.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências 

constantes deste Edital e seus Anexos. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.5. O pregão é de participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.6. NÃO PODERÃO PARTICPAR DESTE LICITAÇÃO: 

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

mailto:portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br


INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ - PORTOPREV 

CNPJ Nº. 07.381.646/0001-05 

4 
Rua Lídia Maria Potel Antunes nº 110 – Rafael Alcalá – Porto Feliz/SP – CEP: 18.546-238 

(15) 3261-6725 / (15) 3262-4296 / portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br 

 

 

grau; 

3.6.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.6. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.2 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8 A vedação de que trata o item 2.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.9 Fica vedado ainda a participação de empresas não enquadradas como Microempresas ou 

Empresas de Pequeno Porte. 

 

4. ACESSO ÀS INFORMAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 

4.1.  Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou informações relativas a esta licitação, 

que serão prestados mediante solicitação dirigida ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da 

data marcada para abertura do certame, por meio do endereço eletrônico 

portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br.  

4.2. Os esclarecimentos e as informações serão prestadas no prazo de até 03 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.  

 

 

 

 

mailto:portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br
mailto:portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br.


INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ - PORTOPREV 

CNPJ Nº. 07.381.646/0001-05 

5 
Rua Lídia Maria Potel Antunes nº 110 – Rafael Alcalá – Porto Feliz/SP – CEP: 18.546-238 

(15) 3261-6725 / (15) 3262-4296 / portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br 

 

 

5. IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 

 

5.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica poderá formular impugnações contra o ato convocatório, 

até 03 (três) dias úteis antes da data marcada para o pregão eletrônico, mediante petição 

apresentada por forma eletrônica diretamente na plataforma da licitação. 

5.1.1. No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar a cópia digitalizada 

dos seguintes documentos: 

a) do documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o impugnante for 

pessoa física; 

b) do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa jurídica, 

acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração, que comprove que o 

signatário/remetente da impugnação efetivamente representa a impugnante. 

5.2. Caberá ao pregoeiro se manifestar, motivadamente, a respeito da(s) impugnação(ões), 

proferindo sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento, limitado 

ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

5.3. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a 

formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame. 

5.4. A decisão sobre a impugnação será publicada de forma eletrônica diretamente na plataforma 

da licitação. 

5.5. Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados no sistema 

eletrônico para visualização dos interessados. 

5.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

5.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 
 

 

6.1. Na presente licitação, a fase de Habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e julgamento. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

a descrição do objeto e o preço ou percentual de desconto, até a data e o horário estabelecidos 

para o acolhimento de proposta no dia da abertura da sessão pública, devendo, no cadastramento 

da proposta, proceder às declarações pertinentes, em campo próprio do sistema. 
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6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá anexar, em campo próprio do 

sistema, declaração que: 

6.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

6.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

6.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.6. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
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proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.10.1.  a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

6.10.2.  os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.11.1.  valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

6.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 6.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

6.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

6.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta, lances, declarações e 

documentos enviados. 

7.2. A apresentação da proposta de preços implicará em plena aceitação, por parte da licitante, de 

todas as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

7.3. A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alternativa de produtos, preços ou qualquer 

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

7.4. Os preços cotados deverão estar em moeda corrente nacional, em algarismos, com precisão 

de duas casas decimais, e devem ser adequados aos praticados no mercado na data de sua 
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apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária extra, e 

devem incluir todos os custos diretos, indiretos e despesas, necessários ao fornecimento do objeto, 

inclusive frete, se for o caso. O preço ofertado será irreajustável e constituirá a única e completa 

remuneração pelo cumprimento do objeto deste certame, não sendo aceitos pleitos de acréscimos 

nos preços, a qualquer título. 

7.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos serão considerados como inclusos 

nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimo, a qualquer título. 

7.6. A licitante declarada vencedora do certame deverá enviar a proposta de preços, de acordo com 

este Edital, com todas as informações e declarações ali constantes, devendo ser redigida em língua 

portuguesa, com clareza, perfeitamente legível, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou 

entrelinhas, ser datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal ou 

procurador, devidamente identificado com números de CPF e RG, e respectivo cargo na licitante. 

7.7. A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir 

da data de sua apresentação. 

 
8. ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS DE 

PREÇOS 

 

8.1. Na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital terá início automático a sessão pública 

do pregão eletrônico. 

8.2. A análise da conformidade das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos e será feita exclusivamente na fase de julgamento em relação à proposta 

mais bem classificada. 

8.3. Conforme Art. 59 da Lei 14.133/2021, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando desde logo aquelas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

8.4. Serão desclassificadas, ainda, propostas que não atendam as especificações, prazos e 

condições fixados neste edital e seus anexos ou ainda que, por ação da licitante ofertante, 

mailto:portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br


INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ - PORTOPREV 

CNPJ Nº. 07.381.646/0001-05 

9 
Rua Lídia Maria Potel Antunes nº 110 – Rafael Alcalá – Porto Feliz/SP – CEP: 18.546-238 

(15) 3261-6725 / (15) 3262-4296 / portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br 

 

 

contenham elementos durante a fase de lances que permitam a sua identificação. 

8.5. A desclassificação se dará por decisão motivada e registrada no sistema. 

8.6. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas dos demais licitantes. 

8.7. Somente as licitantes cujas propostas sejam classificadas e ordenadas automaticamente pelo 

sistema participarão da fase de lances. 

8.8. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

8.9. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

9.2. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, para 

aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme 

disposto no inciso IV do Artigo 59 da Lei Federal 14.133/2021. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e 

a ocorrência será registrada em ata. 

9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 
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9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

9.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 

acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob 

pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da solicitação. 

9.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

9.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

9.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classficado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabildaide da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

9.5.3.5. Os exemplares colocados à diposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 

análise, não gerando direito a resssarcimentos. 

9.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão 

ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

9.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à diposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
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9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

9.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
10. DA ETAPA DE LANCES 

 

 

10.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento, 

registro e valor. 

10.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras 

para  sua aceitação. 

10.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

10.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, ou seja, o valor mensal. 

10.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

10.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

10.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
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tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

10.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

10.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto (detalhado no Item 11 

deste edital). 

10.10. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. Sendo que a 

etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

10.10.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.10.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

10.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e  divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.   

10.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do  valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

10.14.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

10.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.16.     Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
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valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

10.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

10.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

10.17. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60, da Lei n.º 14.133/2021, na seguinte ordem: 

1) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

2) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei; 

3) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

4) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

10.17.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

1) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
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entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

2) empresas brasileiras; 

3) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

10.17.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico  dentre as propostas empatadas. 

10.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

10.19.   Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

10.20. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

10.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

10.20.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do  processo licitatório. 

10.21. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

10.21.1.    Findado o prazo, caso o licitante não envie a proposta readequada, com o 

detalhamento do objeto conforme modelo deste edital, acarretará na sua desclassificação. 

10.22. O Licitante informará na proposta readequada o CPF do sócio majoritário para as 

consultas  previstas neste Edital. 

10.23. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada  feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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11. DO MODO DE DISPUTA ABERTO 
 

 

11.1. No modo de disputa aberto os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos em sessão 

pública com duração de 10 (dez) minutos com prorrogação automática quando houver lance 

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos. 

11.2. A prorrogação automática será de dois minutos e ocorrerá de forma sucessiva enquanto 

houver lances enviados nesse período. 

11.3. Não havendo novos lances a sessão pública encerrar-se-á automaticamente e o sistema 

ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

11.4. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício 

da disputa aberta para a definição das demais colocações. 

 
12. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

 

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro realizará a verificação 

da conformidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado 

para a contratação. 

12.2. Será verificado se a licitante atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e neste edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantidos pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

c) Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/) 

12.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
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12.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

benefício direcionado às ME/EPP’s, o pregoeiro diligenciará para verificar o enquadramento. 

12.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração Pública, a qual só será declarada após 

diligência que comprove que o custo ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de 

oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, garantida manifestação do licitante. 

12.4.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 12.4, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta, 

e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta 

12.4.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove aexequibilidade da proposta. 

12.5. Eventuais erros no preenchimento de planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação. 

12.5.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

12.5.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

12.6. Eventuais erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para desclassificação 

da proposta, desde que se limitem a erros ou falhas que não alteram a substância da proposta. 

12.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

12.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

12.8.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e prazo para entrega das 

amostras, caso seja solicitado no edital. 

12.8.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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12.8.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

12.8.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com averificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 
13. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

 

13.1. O licitante vencedor deverá anexar na plataforma os documentos de habilitação no prazo 

de máximo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital.  

13.1.1. Para todos os efeitos, o não envio da documentação de habilitação no prazo 

mencionado no item 13.1 será considerado inexecução total do contrato. 

13.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

13.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de 

compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 

13.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br); 

13.3.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

13.3.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU): 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

13.3.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
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sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

13.3.4.1.  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

13.3.4.2.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

13.3.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

13.3.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

13.3.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

13.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico- 

financeira e habilitação técnica. 

13.4.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes na Plataforma 

de Compras BLL, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada. 

13.4.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

13.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

13.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 
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13.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

13.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

13.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

13.9. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
13.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

13.10.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual, podendo ser ficha cadastral 

completa; 

13.10.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

13.10.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

13.10.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.; 

13.10.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 
13.11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

13.11.1. A regularidade fiscal será comprovada pelos seguintes documentos: 

13.11.1.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

13.11.1.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto do certame; 

13.11.1.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativos a Tributos 

Federais, a Dívida Ativa da União e a Contribuições Sociais, expedida pela Secretaria da 
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Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 

13.11.1.4. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto do certame; 

13.11.1.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativos a Tributos 

Federais, a Dívida Ativa da União e a Contribuições Sociais, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.; 

13.11.1.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa ao ICMS que 

guardem relação com o objeto licitado, expedida(s) pela Secretaria do Estado da Fazenda do 

domicílio ou sede da licitante ou pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, nos termos 

da Resolução Conjunta SF/PGE 02, de 09/05/2013, referente aos DÉBITOS INSCRITOS 

(http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br). 

13.11.1.7. Certficado Certificado de Regularidade do FGTS, dentro do prazo de validade; 

13.11.1.8. Prova de Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto - Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943, emitida por meio eletrônico pelo Tribunal Superior do Trabalho 

(http://www.tst.jus.br/certidao); 

 

13.12.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA 

13.12.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou liquidação judicial pelo 

distribuidor da sede ou filial da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida no 

domicílio da pessoa física, cuja pesquisa tenha sido realizada com antecedência não superior 

a 90 (noventa) dias da data prevista para este pregão. 

13.12.1.1. Nos casos de empresas que se encontram em recuperação judicial será admitida a 

apresentação de Certidão Positiva de Recuperação Judicial, devendo ainda apresentar o 

Plano de Recuperação vigente. 

 

13.13. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

13.13.1.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia simples ou por autenticação digital. 

13.13.2.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

13.13.3.  A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
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emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

13.13.4. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

vencedor, enviados, exclusivamente, por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 

(duas) horas, prorrogável por igual período, a critério do Agente de Contratação/Pregoeiro. 

13.13.5.  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.13.6.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 13.13.4. 

 
14. DA FASE RECURSAL 

 

 

14.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública de 30 minutos, de 

forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, 

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando 

a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

14.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165 da Lei nº 

14.133/2021. 

14.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 

sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

14.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos; 

c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

14.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

14.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.7. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 

prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 

14.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.10. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

14.11. Será assegurado aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados e poderão 

ser solicitados pelo e-mail portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar 

o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

 
 

16. DO PREÇO E DOTAÇÃO 
 

 

16.1. O preço que vigorará no ajuste será o valor pelo qual o objeto for adjudicado. 

16.2. Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, encargos 

sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto, incluindo frete até o local de entrega 

designado neste edital, transporte etc e constituirá, a qualquer título, a única e completa 

remuneração pelo seu adequado e perfeito cumprimento, de modo que nenhuma outra 

remuneração será devida. 

16.3. Não poderá haver desistência da proposta apresentada, sujeitando-se o licitante desistente às 

penalidades constantes deste Edital e da legislação aplicável. 

16.4. O valor máximo total estimado para a aquisição dos serviços é de R$ 36.581,33 (trinta e 

seis e mil quinhentos e oitenta e um reais e trinta e três centavos) ao ano para o objeto desta 

licitação. 
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16.5. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste pregão correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: Manutenção das Atividades Administrativas – 02.09.272.0015.2065 – 

Outros Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – categoria 3.3.90.40.16, 

consignada no Orçamento Programa do corrente Exercício, suplementadas se necessário. Fonte de 

recurso: Tesouro. 

 
17. CONDIÇÕES DO AJUSTE 

 

 

17.1. Será obrigatório termo contratual, o qual será parte integrante deste Pregão, devendo ser 

assinado pela licitante vencedora no prazo de até 02 (dois) dias úteis, após a convocação. O Termo 

Contratual obedecerá a Minuta constante como Anexo deste Edital. 

17.2. Diante de eventual recusa da adjudicatária em assinar o termo contratual, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas 

e à imediata perda da garantia de proposta (quando houver) em favor da entidade licitante, 

conforme disposto no Artigo 90, §5º, da Lei 14.133/2021. 

17.3.  Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de 

discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do contrato no ato de sua assinatura, haja vista 

que guardam absoluta conformidade com a minuta. 

17.4. A empresa vencedora se obriga a manter compatibilidade com as obrigações assumidas, 

assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas nesta licitação, apresentando 

documentação revalidada se, no curso da vigência, algum documento perder a validade. 

17.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da 

Administração, especialmente designado(s) para a função de gestor ou fiscal, para que sejam 

tomadas as providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, tendo por parâmetro os 

resultados previstos no contrato. A designação do fiscal será feita através de Portaria após a 

assinatura do contrato. 

17.6. Em decorrência de eventual problema na formalização do contrato, e na hipótese de 

retomada do procedimento licitatório, as demais licitantes classificadas serão convocadas para 

participar da nova sessão pública do pregão, com vistas a celebração da contratação. Considera-

se que o aviso da nova sessão será publicado no site www.bll.org.br. 

17.6.1. Caso assim seja, na nova sessão, o Pregoeiro convocará as licitantes classificadas 

remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a averiguação das condições de 
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aceitabilidade de preços e de habilitação, procedendo-se conforme especificações deste edital, 

até o encontro de uma proposta e licitante que atendam a todas as exigências estabelecidas, 

sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto da licitação. 

 
18. PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAIS DE ENTREGA 

 

 

18.1. A Contratada terá o prazo de 30 (trinta) dias para a implantação da 

plataforma/módulos, cujas condições deverão obedecer ao constante do Termo de Referência, 

correndo por conta da Contratada todas as despesas dela decorrentes. 

18.2. Em caso de necessidade fortuita, somente serão analisados pela Administração os pedidos 

de prorrogação do prazo de entrega do objeto que se apresentem: 

a) até a data final prevista para a entrega; 

b) instruídos com justificativas que demonstrem fato imputável exclusivamente à 

Administração Pública ou caso fortuito e força maior 

18.3. Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas no subitem anterior serão 

indeferidos de pronto. 

 
 

19. RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

 

19.1. O objeto da contratação será recebido pelo contratante provisoriamente e definitivamente 

consoante o disposto no Art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.2. O descarregamento do objeto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão 

de obra necessária, se for o caso. 

19.3. No ato da entrega, os produtos serão recebidos pela Contratante, para posterior verificação 

do atendimento às condições deste Edital e da conformidade com a proposta. 

19.4. Caso seja constatado que o objeto entregue apresenta irregularidades, não corresponda às 

especificações deste Edital ou não confere com a marca e/ou fabricante declinados na proposta 

da Contratada ou mesmo se estiverem fora dos padrões determinados, eles serão rejeitados, 

podendo a Administração rescindir a contratação ou determinar a substituição dos produtos pelos 

corretos, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da comunicação, por escrito, mantido o 

preço e condições contratadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

19.4.1. Caso as irregularidades digam respeito à diferença de quantidade ou de partes, a 

Administração poderá determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo 

das penalidades cabíveis. 
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19.4.2. Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração, no prazo máximo de 24 horas contadas da comunicação, por 

escrito, mantido o preço e condições contratadas, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

19.5. O recebimento e aceite do objeto pela Contratante não exclui a responsabilidade civil da 

Contratada por vícios de quantidade ou qualidade do produto/serviço ou disparidades com as 

especificações estabelecidas neste Edital e seu Termo de Referência, o que poderá ser verificado 

posteriormente. 

 
20. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

 

20.1. O pagamento à licitante vencedora deverá ser efetuado no dia 10 (dez) de cada mês 

subsequente à prestação dos serviços, após a entrega da nota fiscal relativa aos serviços 

prestados no mês anterior, devidamente atestada pelo Contratante, mediante apresentação de 

boleto bancário ou transferência em conta corrente em nome da Contratada. 

20.1.1. Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da Contratada, a 

fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data 

em que estas forem cumpridas. 

20.2. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem 

implicarão na aceitação do objeto. 

20.3. A nota fiscal apresentada deverá estar em consonância com a legislação vigente. 

20.4. A licitante vencedora deverá indicar o banco, agência e número da Conta Corrente de sua 

própria titularidade, sendo vedado o pagamento para terceiros. 

20.5. Caso seja vencedora de mais de um item, a empresa ficará obrigada a emitir uma nota fiscal 

para cada item a qual se sagrou vencedora, respeitando as dotações orçamentárias previamente 

definidas, mesmo que as entregas ocorram simultaneamente. 

 
21. DAS PENALIDADES 

 

 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
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a negociação; ou recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; ou pedir para 

ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra 

quando pertinente. 

c) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

f) Fraudar a licitação ou comportar-se de modo inidôneo cometendo ou possibilitando fraude 

de qualquer natureza, em especial se agir em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir 

deliberadamente a erro no julgamento; apresentar amostra falsificada ou deteriorada; praticar 

atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, praticar ato lesivo previsto em legislação 

pertinente. 

21.2. Considera-se que são aplicáveis todas as sanções e procedimentos previstos no Título IV, 

Capítulo I da Lei Federal nº 14.133/2021. 

21.3. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho, dentro do prazo 

estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração, garantido o direito prévio 

de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a 

Administração Pública. 

21.3.1. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de 

firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto. 

21.4. À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de 

comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a proposta/lance, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa 

não regularizar a documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito prévio 

de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” do 

subitem 21.3 ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a depender da natureza e 

gravidade da infração cometida e peculiaridades do caso em concreto. 

21.5. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, garantido 

o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com relação a multas serão aplicadas 

como segue: 
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21.5.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total do objeto. 

21.5.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por inexecução 

parcial do ajuste. 

21.5.3. Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor do material não entregue por dia de atraso, 

inclusive nas hipóteses de fixação de prazo para substituição ou complementação, limitada a 

demora até o máximo de 19 (dezenove) dias do prazo fixado, após restará configurada 

inexecução do ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se deu em parte ou no todo. 

21.5.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em desacordo com as 

especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo de sua substituição, no prazo estabelecido. 

21.5.5. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de qualquer 

das obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições desta cláusula. 

21.5.6. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do ajuste 

decorrente de culpa da Contratada. 

21.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis. 

21.7. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 

da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido à 

superintendente e protocolizado em dias úteis, das 9 às 16 horas. 

21.7.1. Não serão conhecidos recursos contra a aplicação de sanções que enviados pelo correio, 

e-mail ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça 

inicial original não tiver sido comprovadamente protocolizada. 

21.8. Caso o Contratante releve motivada e justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer 

outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer 

condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital. 

21.9. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do 

artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

21.10. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, 

as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

21.11. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) Com comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do 

cumprimento da obrigação; e/ou, 

b) Mediante manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de 

fatos imputáveis exclusivamente à Administração. 
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22. DA EVENTUAL REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

 

22.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

22.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

22.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances. 

22.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

22.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

22.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na 

Plataforma de Compras BLL, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 
23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 

23.1. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as 

licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

23.3. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Autarquia não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.4. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do certame. 
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23.4.1. A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o 

art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras ou penas e das 

sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e 

implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite 

da licitação. 

23.5. A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

23.6. O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/2021, demais 

normas complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e 

especialmente os casos omissos. 

23.7. A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas no 

art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

23.8. O Pregoeiro poderá promover diligências destinada à complementação de informações 

sobre documentos já apresentados, desde que se tratem de fatos existentes à época da abertura do 

certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

23.9. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro e ouvidos, se for o 

caso, os setores competentes. 

23.10. Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, a Ata da 

licitação e o Edital da Licitação, com seus anexos, que o precedeu, independentemente de 

transcrição. 

23.11. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no todo ou 

em parte, a terceiros, sob pena de rescisão. (Acaso a Administração Pública entenda necessária ou 

possível a subcontratação para o objeto, deverá observar as normas previstas §9º do art. 67 e no 

art. 122, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021) 

23.12. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

23.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e  incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/2021. 

23.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido, desde que não haja comunicação em 
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contrário do Pregoeiro. 

23.15. Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e 

registrados em processo administrativo pertinente ao certame. 

23.16. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos a 

publicação, serão divulgados nos sites www.portoprevportofeliz.com.br e www.bll.org.br, 

bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

23.17. O pregoeiro e a equipe de apoio que atuarão neste pregão eletrônico foram designados pela 

Portaria Portorev nº 07/2025 e indicados no sistema. 

23.18. As dúvidas interpretativas e eventuais omissões serão sanadas com plena observância ao 

disposto nas normas previstas na Lei Federal 14.133/2021. 

23.19. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 

documentação relativa ao presente pregão. 

23.20. O presente pregão somente poderá vir a ser revogado por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado, no todo ou em parte, por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

23.21. Serão observadas pela equipe de contratação todas as súmulas e determinações do TCESP 

que  forem aplicáveis ao certame. 

23.22. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

23.23.  Fica desde logo eleito o Foro da Comarca de Porto Feliz/SP para dirimir quaisquer 

controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente, com renúncia de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

23.24. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Minuta do Contrato. 

 

 
 

Porto Feliz, 07 de fevereiro de 2025. 

 

 
 

Márcio Rodrigues 

 Agente de Contratação I 

 Portaria nº 07/2025 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. DO OBJETO:  

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços de implantação de gestão digital dos 

documentos do PORTOPREV, contemplando atendimento ao público externo e os setores internos 

do Instituto, pelo período de 60 (sessenta) meses (art. 106, caput e §2º), podendo ser prorrogado na 

forma da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA  

2.1 Alcançar maior produtividade e qualidade nas rotinas diárias, tais como: controle de prazos, 

segurança as informações, economia de material, diminuição do espaço necessário ao abrigo e 

guarda dos documentos físicos. 

2.2 Diante das mudanças trazidas por novas leis, como a da Lei Federal n. 14.133/2021, ou advindas 

de programas de qualidade como o Pró-Gestão, e também das constantes inovações tecnológicas e 

mercadológicas, torna-se necessário adotar medidas que garantam eficiência, segurança e agilidade 

no tratamento de informações, especialmente no que diz respeito à gestão de documentos. 

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

3.1 Será disponibilizada a licença de uso para 12 usuários. 

3.2 Características Técnicas comuns aos módulos: 

 a) Os módulos deverão ser hospedados em nuvem, suportando acesso de qualquer local 

com acesso a internet, não utilizando infraestrutura de servidores locais e possuindo padrões de 

segurança e garantia de acessibilidade 24x7; 

 b) Os módulos deverão ter acesso seguro através de certificado de segurança SSL em todo o 

ambiente, ou seja, toda a comunicação entre o servidor (nuvem) e os usuários será criptografada; 

 c) Os módulos deverão oferecer interface de fácil entendimento, com objetivo de levar o 

usuário ao melhor aproveitamento do seu tempo; 

 d) Os módulos deverão apresentar um sistema atualizado com as tecnologias do mercado, 

disponibilizando sempre versões mais atualizadas sem interrupções nos trabalhos, salvo em caso 

de atualizações programadas fora do horário comercial. 

 

3.3 Quadro 1 – Plataforma digital de gestão documental, tramitação e gestão de fluxos para 12 

usuários (produtos) 
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PRODUTO DESCRIÇÃO 

1. MEMORANDO • Permite troca de informações oficiais entre setores da 

organização, com numeração automática e sequencial; 

• Gerar QR Code automaticamente para localização facilitada 

do documento; 

• Permitir redigir o documento em tela utilizando campo 

específico com capacidade de formatação de texto; 

• Possibilidade de redigir o documento em tela cheia; 

• Permite a movimentação de documentos por meio de 

despachos/atualizações com numeração automática e 

sequencial, identificando quando for uma resposta ou 

encaminhamento; 

• Possibilidade de envio de comunicação privada, onde apenas 

o usuário remetente e o usuário destinatário têm acesso ao 

documento e seus despachos e anexos, sem possibilidade de 

alteração da definição de privacidade; 

• Função de geração de folha de rosto para impressão, 

permitindo a identificação e movimentação de processos ou 

materiais não digitais; 

• Seletor de setor de destino conforme o organograma 

cadastrado e com busca por parte do nome ou sigla do setor; 

• Possibilidade de anexar múltiplos arquivos ao enviar um 

memorando ou em suas movimentações; 

• Possibilidade de utilizar modelos de documentos disponíveis 

em repositório da organização ou do setor; 

• Possibilidade de geração do documento redigido em formato 

PDF para assinatura eletrônica; 

• Possibilidade de inclusão de múltiplos prazos no memorando 

para controle em calendário; 

• Listar os setores envolvidos no documento, atualizando 

automaticamente a cada movimentação que envolve um novo 

setor; 

• Exibir o status de resolução do documento nos setores 

envolvidos; 

• Exibir em formato de linha do tempo as ações realizadas 

dentro do documento. 
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2. CIRCULAR • Troca de informações internas na organização: entre um setor 

e diversos outros, com caráter de informação; 

• Possibilidade de consulta da data/hora que cada usuário de 

cada setor recebeu; 

• Possibilidade de respostas à circular, podendo esta ser aberta 

(todos os envolvidos na circular podem visualizar) ou restrita 

(somente usuários do setor remetente a podem visualizar); 

• Possibilidade de anexar arquivos ao enviar a circular ou em 

suas atualizações/despachos (Respostas e Encaminhamentos); 

• Possibilidade de incluir uma atividade ou prazo dentro da 

circular, para controle de datas; 

• Possibilidade de arquivar a circular recebida e parar de 

acompanhar: para que respostas e encaminhamentos de outros 

setores não devolvam o documento para a caixa de entrada do 

setor; 

• Possibilidade de encaminhamento da circular para um setor 

até então não presente no documento; 

• Todos os setores envolvidos podem ver todos os despachos. 

Disponibilidade de restringir a resposta endereçando 

exclusivamente ao remetente. 

• Disponibilidade de definir uma data para autoarquivamento 

da Circular; 

• Disponibilidade de marcar a Circular como meramente 

informativa, onde não é aceito respostas/encaminhamentos. 

3. PROTOCOLO 

ELETRÔNICO 

• Abertura de protocolo/processos por: Acesso externo via site 

da Organização, smartphone ou cadastro de atendimento por 

operador do sistema; 

• Modos de visualização: em lista (tabelado), por prazo; 

• Possibilita o registro de qualquer tipo de documento, com 

histórico do seu recebimento e tramitações, até seu 

encerramento; 

• Permite acesso aos dados do protocolo por meio de código ou 

login do emissor; 

• Permite o cadastramento do roteiro inicial padrão de cada 

Solicitação por assunto e finalidade; 

• A lista de assuntos é pré-cadastrada, de modo a facilitar a 
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escolha do tipo de demanda por meio de menu de escolha; 

• Comprovante de atendimento (código) mostrado para o 

interessado no momento da inclusão da solicitação com login 

e senha pela web ou de forma anônima; 

• Inclusão de anexos nos documentos, podendo ser imagens, 

documentos, planilhas etc.; 

• O setor de destino do atendimento acessa diretamente o 

histórico ou documento específico, tem a total liberdade de 

encaminhar ou responder, a alguém internamente ou 

diretamente ao requerente; 

• Os setores/áreas da empresa podem resolver sua participação 

na demanda unilateralmente e ela continua em aberto por 

quem está com alguma tarefa pendente ou atendendo 

integralmente o requerente; 

• Configuração dos assuntos; 

• Registro de usuário e/ou data de todo cadastramento ou 

encaminhamento dos atendimentos; 

• Avaliação de atendimento por parte do requerente. Podendo 

reabrir, caso tenha interesse; 

• Todos os usuários que estão em setores envolvidos pela 

demanda têm acesso ao documento. A menos que seja 

privado; 

• Todos os setores envolvidos podem ver todos os despachos. 

Menos em circulares onde os despachos possuem a opção de 

serem endereçados exclusivamente ao remetente; 

• Todos os acessos a demanda e despachos são registrados e 

tem-se a listagem de quem acessou, de qual setor e quando; 

• Possibilidade de direcionamento automático da demanda 

baseado no tipo de atendimento e no assunto do mesmo. 

Criação de regras de acesso. 

4. PEDIDO DE E-SIC • Possibilidade de recebimentos de demandas oriundas da Lei 

de Acesso à Informação (LAI); 

• As solicitações podem ser feitas via internet ou cadastradas 

manualmente por operador, a partir de visita presencial, 

telefone ou correspondência do solicitante; 

• Possibilidade de resposta/encaminhamento da demanda 
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internamente para qualquer setor da árvore que tiver ao 

menos um usuário ativo; 

• Inclusão de anexos na solicitação original ou em qualquer 

uma das movimentações; 

• Funcionalidades similares às demais estruturas de 

documentos; 

• Possibilidade de categorização das demandas por assunto; 

• Possibilidade de divulgação pública na web de gráfico 

contendo as informações de: quantidade total de demandas da 

LAI recebidas, divisão do quantitativo por assunto, por setor, 

por situação ou por prioridade. 

5. OFÍCIO 

ELETRÔNICO 

• Envio de documentos oficiais Externos com e-mails 

rastreados; 

• O documento é gerado dentro da Organização e remetido de 

forma oficial e segura a seu destinatário, via e-mail; 

• Com possibilidade de notificação por SMS (caso disponível); 

• Possibilidade de receber respostas dos Ofícios via sistema 

(Central de Atendimento) ou quando o destinatário responder 

o e-mail de notificação; 

• Transparência de movimentações e todo o histórico mantido 

no sistema; 

• Utilização de base única de contatos para todos os módulos 

da plataforma; 

• O destinatário não precisa ser usuário da plataforma para 

acessar o documento ou tramitá-lo, basta ser cadastrado em 

Contatos; 

• Os ofícios a serem acessados na parte externa da plataforma 

compartilham de mesma numeração do ofício interno; 

• Possibilidade de geração de QR Code para cada ofício 

enviado. 

6. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 

• Possibilidade da criação de Processos Administrativos na 

organização, consolidando atos eletrônicos de outros módulos 

através de lista com assuntos pré-definidos; 

• Possibilidade de configuração de setor inicial do processo a 

partir do assunto selecionado; 

• Possibilidade de inclusão de campos personalizados 
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(formulário) na abertura do processo, permitindo capturar 

informações de maneira organizada; 

• Possibilidade de utilização de modelos de texto para 

padronização da abertura e trâmite dos processos; 

• Possibilidade de gerar documentos complementares dentro 

processo administrativo, incluindo referência na linha do 

tempo, podendo aproveitar de forma automática os dados 

envolvidos; 

• Possibilidade de inclusão de outros documentos eletrônicos 

da plataforma para serem referenciados no processo 

administrativo, devendo retroalimentar no documento citado 

sobre a inclusão do mesmo; 

• Possibilidade de inclusão de anexos nos atos do processo; 

• Possibilidade de configuração para utilização da 

funcionalidade de Deferido/Indeferido em determinados 

setores; 

• Possibilidade de geração automática de número do processo 

por assunto ou geral da organização, com possibilidade de 

utilizar padrão customizado da entidade;  

• Possibilidade da inserção de múltiplos prazos dentro dos 

processos administrativos; 

• Possibilidade de poder restringir a abertura e tramitação de 

Processos Administrativos por setor; 

• Possibilidade de inclusão de anexos obrigatórios para cada 

assunto, exigindo os requisitos mínimos definidos na 

configuração no momento da abertura. 

7. FLUXO DE 

TRABALHO 

(WORKFLOW) 

• Possibilidade da geração da árvore do processo, sendo 

possível a exportação para um único arquivo compilado e 

paginado, onde as informações do processo e seus anexos em 

formato PDF estão concatenadas. Em cada página do arquivo 

exportado consta um ato, anexo ou menção de outro 

documento no histórico. Arquivos em anexo em formato não 

compilável, são referenciados no corpo do ato que o anexou; 

• Possibilidade de escolha na geração da árvore para inclusão 

de estampa nos atos e/ou anexos com assinatura digital; 

• Possibilidade de configuração de etapas do processo, onde a 

mailto:portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br


INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ - PORTOPREV 

CNPJ Nº. 07.381.646/0001-05 

37 
Rua Lídia Maria Potel Antunes nº 110 – Rafael Alcalá – Porto Feliz/SP – CEP: 18.546-238 

(15) 3261-6725 / (15) 3262-4296 / portoprevlicitacao@portofeliz.sp.gov.br 

 

 

demanda só poderá ser encaminhada na ordem pré-

estabelecida, sem pular etapas; 

• Possibilidade de configuração de múltiplos setores 

responsáveis por receber o processo em uma etapa; 

• Possibilidade de configuração de múltiplos setores 

responsáveis por avançar o processo para uma próxima etapa; 

• Possibilidade de configuração de etapa sem setor previamente 

responsável, onde o usuário pode movimentar para qualquer 

setor da organização; 

• Possibilidade de inclusão de modelo de texto padrão em cada 

etapa, permitindo a padronização dos atos processuais; 

• Possibilidade de definição de SLA ideal para cada etapa, 

sendo que esta informação do tempo decorrido e tempo ideal 

fica visível a todos os envolvidos no processo; 

• Possibilidade de o autor do processo/despacho ordenar os 

anexos após sua inclusão. 

• Possibilidade de baixar todos os anexos de um processo 

administrativo de uma vez, compactados em formato ZIP; 

• Possibilidade de marcar anexos do processo como aprovados 

ou reprovados. Quando reprovados, permite incluir uma 

observação textual sobre o motivo da recusa. 

8. ATO OFICIAL • Módulo utilizado para tramitação e coleta de assinaturas 

digitais de atos oficiais da Administração Pública, tais como 

empenhos, portarias, decretos, leis, contratos, dentre outros; 

• Possibilidade de adicionar respostas e encaminhar o 

documento para outros setores da Administração Pública; 

• Possibilidade de cadastro de assuntos específicos para a 

classificação de documentos e configuração do roteamento 

automático, viabilizando a distribuição do documento para 

setores pré-definidos; 

• Possibilidade de configuração que permita que determinados 

setores e/ou perfil de usuários possam enviar documentos; 

• Numeração automática do documento, com possibilidade de 

configuração de numeração única dentro de cada setor ou 

permitindo numeração manual;  

• Possibilidade de configuração que permita que usuários 
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externos consultem e coassinem documentos; 

• Geração de QR Code para cada documento criado; 

• Possibilidade de utilização de certificado digital ICP-Brasil 

para que os servidores habilitados assinem arquivos em 

formato PDF anexados; 

• Possibilidade de coassinatura pelos demais usuários com 

acesso ao documento, dos anexos em formato PDF, utilizando 

certificado digital ICP-Brasi. 

 

3.4 Quadro 2 – Modernização administrativa básica (serviços) 

SERVIÇO DESCRIÇÃO 

1. IMPLANTAÇÃO • Implantação de novo modelo de gestão de 

processos eletrônicos baseado em processos de 

trabalho e desenvolvimento workflow (fluxo de 

trabalho). 

2. DIAGNÓSTICO • Levantamento do status atual, detalhando os 

principais processos e como são realizados 

atualmente, bem como seus principais problemas 

ou dificuldades. 

3. REDESENHO DOS 

PROCESSOS 

• Fluxo de processos e procedimentos será 

desenvolvido a partir do resultado do diagnóstico 

e compatível com a plataforma de gestão 

documental; 

• Os fluxos serão configurados na plataforma, de 

modo a agilizar e evitar retrabalhos, tendo como 

resultado o aumento da produtividade e 

transparência nos trabalhos; 

• Acompanhar a tramitação dos processos 

eletrônicos promovendo a melhoria contínua; 

• Treinamento aos usuários em relação ao novo 

modelo implantado. 

 

4. ÁREAS ENVOLVIDAS:  

4.1 Superintendência, Procuradoria Jurídica, Setor de Benefícios Previdenciários, Setor de 

Contabilidade e Tesouraria, Setor de Compras, Setor de Investimentos e Setor de Recursos 

Humanos. 
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5. ACESSO À PLATAFORMA 

5.1 Acesso Interno 

5.1.1 Deverá ser acessível apenas com usuário e senha, a qual será de uso exclusivo e intransferível 

a outra pessoa;  

5.1.2 Deverá fornecer cadastro único aos usuários do sistema, que dê possibilidade de acesso a todos 

os módulos disponíveis; 

5.1.3 Os novos usuários serão cadastrados e autorizados pelo usuário administrador; 

5.1.4 Os usuários podem editar seus dados de acesso (e-mail e senha) através de formulário 

específico. Não são editáveis pelo usuário Nome e CPF, visando garantir a originalidade e 

rastreabilidade dos atos praticados. 

5.1.5 Deverá permitir recuperação de acesso com solicitação de alteração de senha cadastrada 

anteriormente; 

5.1.6 Deverá possuir limitação de acesso ao sistema, gerenciável de acordo com os grupos de 

segurança; 

5.1.7 Deverá possibilitar configuração de setores de acesso a qualquer momento sem perda de 

informações referente atividades executadas em setores não mais ativos no momento atual; 

5.1.8 Deverá impossibilitar a exclusão de usuário a fim de garantir a integridade das atividades 

executadas em sistema e auditorias futuras; 

5.1.9 Deverá disponibilizar a inativação de usuário bem como revogação de suas permissões. 

5.2 Acesso Externo 

5.2.1 Deverá permitir que os contatos externos possam se cadastrar e também recuperar senhas, caso 

já estejam cadastrados; 

5.2.2 Deverá possibilitar a abertura de documentos externamente por usuários internos do próprio 

sistema, com mesmo login/senha. O documento fica atribuído ao cadastro da pessoa, sem vincular o 

setor onde ela está vinculada; 

5.2.3 Deverá possuir um sistema de captura automática de mensagens de e-mails respondidos, sendo 

que se um contato externo responder uma notificação automática enviada pela plataforma, sua 

resposta é incluída no documento em formato de despacho, facilitando assim a interação com 

contatos externos; 

5.2.4 O requerente pode incluir informações e anexos de maneira facilitada respondendo o e-mail de 

notificação enviado pela plataforma a cada nova interação; 

5.2.6 Deverá permitir que os usuários externos tenham acesso as informações disponíveis de um 

documento, bem como seus anexos; 

5.2.7 Deverá possuir uma área externa do sistema, onde estão disponíveis documentos para acesso 

por meio de código (chave pública); 
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5.2.8 Deverá permitir o acesso a documentos por chave pública ou número de identificação e ano do 

documento, acrescidos do documento pessoal do requerente; 

5.2.9 Os contatos externos têm acesso para manterem seus dados atualizados, registrar novas 

demandas e acompanhar o progresso e resolução de demandas previamente abertas; 

5.2.10 Deverá permitir que o contato, após estar identificado, tenha a disponibilidade de acessar a 

sua caixa pessoal, onde todos os documentos nos quais ele é o requerente ou destinatário estarão 

reunidos. 

 

6. DO REGIME DE CONTRATAÇÃO 

6.1 A contratação será realizada mediante a realização da modalidade Pregão Eletrônico, com base 

na Lei nº 14.133/2021, Artigo 29, caput. O contrato será firmado pelo período de 60 (sessenta) 

meses. 

6.2 Regime de execução: Empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou 

do serviço por preço certo e total. 

 

7. DA REMUNERAÇÃO 

7.1 A remuneração pelos serviços prestados será feita mensalmente, com base na proposta enviada 

pela empresa contratada. 

7.2 A contratada deverá enviar mensalmente nota fiscal relativa ao mês anterior. 

7.3 O pagamento será realizado no dia 10 (dez) do mês subsequente à prestação de serviços, 

mediante apresentação de boleto bancário ou transferência em conta corrente em nome da 

contratada. 

 

8. DAS RESPONSABILIDADES 

8.1 DA CONTRATADA 

8.1.1 Sem prejuízo das demais obrigações constantes em legislação pertinente, a contratada, além do 

fornecimento da mão-de-obra, obriga-se a: 

I.  Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação de empregados e expertise necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais;  

II.  Não revelar, divulgar ou fazer uso, sem o expresso consentimento do contratante, das 

informações confidenciais que por este último lhe foram transmitidas em razão do objeto do 

contrato; 

III.  Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 

necessárias para a contratação com a Administração Pública.  
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8.2 DA CONTRATANTE 

8.2.1 Além das demais obrigações constantes na legislação pertinente, o contratante obriga-se a: 

I. Proporcionar todas as condições para que a contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Termo de Referência;  

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

III. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por funcionário especialmente 

designado; 

IV. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

V. Efetuar o pagamento no prazo estipulado no item 7.3, após a entrega da nota fiscal, 

devidamente atestada e sem qualquer incorreção. 

 

9. DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA PARTICIPAÇÃO 

9.1 Regularidade Fiscal: 

9.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

9.1.2 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal e Estadual, com prazo de validade em 

pleno vigor; 

9.1.3 Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, em plena 

validade; 

9.1.4 Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas, conforme disposto na Lei Federal nº. 12.440, 

de 07 de julho de 2011, em plena validade; 

9.1.5 Certidão negativa do CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

9.1.6 Certidão Negativa do CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas. 

 

10. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

10.1 As despesas decorrentes da aquisição do objeto correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: Manutenção das Atividades Administrativas – 02.09.272.0015.2065 – Serviços de 

Tecnologia da Informação – T.I. – Pessoa Jurídica – categoria 3.3.90.40.16. 

 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 As especificações técnicas constantes neste Termo definem os elementos necessários e 

suficientes para o atendimento pleno das necessidades prevista por esta municipalidade, em 

consonância com às exigências legais e ao interesse público. 

11.2 Os casos de não atendimento ao requerido neste termo de referência, a licitante 
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provisoriamente habilitada será desclassificada, e o próximo licitante com o menor preço será 

convocado para a prova de conceito, e assim sucessivamente. 

11.3 Caso ocorra a rescisão contratual, por qualquer motivo, ou o término de vigência do contrato 

sem que haja renovação, a Contratada deverá garantir a segurança dos dados do Contratante, bem 

como efetuar a migração de todos os dados e documentos que forem necessários para a continuidade 

dos serviços por parte de outra empresa que eventualmente for contratada para dar continuidade na 

execução do objeto, devendo prestar total colaboração para a migração e acesso aos dados dentro do 

prazo acordado, estando sujeita à aplicação das sanções legais cabíveis, em caso de 

descumprimento. 

11.4 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 14.133/2021 e demais normas 

aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 

 

 

Porto Feliz, 07 de fevereiro de 2025. 

 

 

Márcio Rodrigues 

Agente de Contratação I 

Portaria nº 07/2025 
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº XX/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025 – PROCESSO Nº 002/2024 

 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DOCUMENTAL 

 

 
 

Pelo presente contrato de prestação de serviços que entre si celebram de um lado, como 

CONTRATANTE o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ – PORTOPREV,    com sede neste 

município, na Rua Lídia Maria Potel Antunes, nº 110 – Rafael Alcalá, inscrito no CNPJ sob o nº 

07.381.646/0001-05, neste ato representado por sua Superintendente Sra. DANIELA REGINA 

RODRIGUES PIRES, RG nº 24.753.370-1 e CPF nº 149.792.158-90, e do outro lado como 

CONTRATADA, a empresa XXXXXXX, cadastrada no CNPJ sob o nº XXXXXXX, com sede 

na (endereço completo), neste ato representada por xxxxxxx (nome completo e qualificação do 

representante legal), tendo em vista que esta última sagrou-se vencedora do Pregão Eletrônico nº 

XX/2025, tem justo e contratado o que segue, mediante as cláusulas e condições ora 

estabelecidas: 

 
1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO/QUANTIDADE 

1.1 – Prestação de serviços de gestão digital dos documentos do PORTOPREV, contemplando 

atendimento ao público externo e os setores internos do Instituto 

1.2 – Os serviços contratados compreendem, além da licença de uso dos módulos requisitados, 

a implantação do sistema, treinamento, suporte técnico, manutenção e orientação técnica, por 

parte da CONTRATADA. 

 

2 – CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E DO PRAZO 

2.1 – Os serviços serão prestados na sede do CONTRATANTE, sito na Rua Lídia Maria Potel 

Antunes, nº 110 – Bairro Residencial Rafael Alcalá, Porto Feliz/SP; 

2.2 – Para a eficiência dos serviços prestados, a CONTRATADA terá o prazo de 30 (trinta) dias 

para finalizar a implantação/estruturação da gestão digital dos documentos, contados a partir da data 

de assinatura do contrato; 

2.3 – O prazo contratual estabelecido é de 6 0  ( s e s s e n t a )  m e s e s , contados a partir da 

data de sua assinatura. 

 
3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

3.1 – São partes integrantes deste contrato para fins de direito, independentemente da transcrição, 

e obrigando as partes em todos os seus termos, os seguintes documentos: Edital nº 03/2025- 

Pregão Eletrônico nº 01/2025, Termo de Referência, Processo nº 002/2024, Proposta Comercial, 

Termo de Ciência e Notificação e Documentos à Disposição do Tribunal. 
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4 – CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 – Como remuneração pelos serviços contratados, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância de R$ XX,XX (valor por extenso), por mês, pela prestação de 

serviços objetos da cláusula primeira. Os preços serão fixos e irreajustáveis, pelo período de um 

ano, de acordo com § 1º do Art. 2º da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001; 

4.2 – Os pagamentos serão efetuados através de boleto bancário ou depósito em conta corrente em 

nome da CONTRATADA; 

4.3 – O pagamento será realizado no dia 10 (dez) do mês subsequente à prestação dos serviços, 

mediante apresentação de boleto bancário ou transferência em conta corrente em nome da 

CONTRATADA. 

 
5 – CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 – DO CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento mensalmente, através de boleto bancário ou depósito em conta corrente 

em nome da CONTRATADA, após a entrega da nota fiscal relativa aos serviços prestados 

no mês anterior, devidamente atestada pelo CONTRATANTE; 

b) Fornecer informações suficientes para a execução do presente Contrato; 

c) Informar formalmente à CONTRATADA quaisquer deficiências ocorridas na prestação dos 

serviços ou quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato. 

5.2 – DA CONTRATADA: 

a) Efetuar prestação de serviços objeto deste contrato, nos quantitativos, locais e especificações 

constantes do presente e Termo de Referência, e em estrita observância à legislação em vigor; 

b) Arcar com todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, de transportes e outras dos seus 

empregados ou prepostos; 

c) Informar ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, do andamento da execução dos serviços; 

d) Permitir ao CONTRATANTE ou prepostos credenciados a fiscalização do serviço que está 

sendo prestado; 

e) Responder por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros em virtude da má execução 

dos serviços, decorrente de dolo ou culpa, quer pelo descumprimento das cláusulas 

estabelecidas neste Contrato, quer por ato comissivo ou omissivo de seus empregados ou 

prepostos, respondendo legalmente na pessoa de seu representante; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
6 – CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO 

6.1 – Para todos os fins de direito, é dado a este contrato o valor total dos serviços a serem 

prestados no prazo de 60 (sessenta) meses, ou seja, R$ XX,XX (valor por extenso). 

 
7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO 

7.1 – O presente contrato sujeitar-se-á às disposições da Lei n.º 14.133/2021 e alterações 

posteriores. 

 
8 – CLÁUSULA OITAVA – DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

8.1 – Em eventual pedido de realinhamento de preços, a CONTRATADA deverá demonstrar 

cabalmente o evento que causou desequilíbrio na equação financeira do contrato, e que o seu 
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cumprimento nas bases iniciais representaria prejuízo. Tal prova far-se-á documentalmente e com 

base nela, caberá a Administração formar o seu juízo de convicção, desde que a majoração no 

custo seja de fato imprevisível na ocasião da apresentação das propostas (não serão aceitas meras 

declarações, orçamentos ou notas fiscais). 

 
9 – CLÁUSULA NONA – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

9.1 – No interesse do CONTRATANTE, o objeto do contrato poderá ser aumentado ou suprimido, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, conforme disposto no Art. 125 

da Lei n.º 14.133/2021. 

 
10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 

10.1 – O presente contrato vigorará por 60 (sessenta) meses, ficando ressalvado o direito de 

rescisão na ocorrência de descumprimento de qualquer de suas cláusulas pela CONTRATADA, 

bem como a interrupção do objeto licitado pelo CONTRATANTE, sendo nula de pleno direito 

qualquer estipulação de reajuste ou correção monetária de periodicidade inferior a um ano, de 

acordo com o § 1º do Art. 2º da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

10.2 – O prazo de que trata o subitem 10.1 poderá ter sua duração prorrogada por iguais e 

sucessivos períodos, respeitada a vigência máxima decenal, desde que se ateste que as condições e 

os preços permanecem vantajosos para a Administração, mediante formalização de Termo Aditivo, 

após assentimento prévio das partes, conforme 106 e 107 da Lei n.º 14.133/2021. 

10.2 – Em caso de prorrogação contratual, os valores contratualmente estabelecidos poderão ser 

reajustados no ato do aditamento. 

10.3 – O reajuste será efetuado com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA-IBGE), acumulado no período dos últimos doze meses. 

 
11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 – Aplicar-se-á o disposto no Art. 156 da Lei 14.133/2021, pela inexecução total ou parcial 

do contrato, a Administração, garantida a prévia defesa, aplicará ao contratado as sanções legais, 

a saber: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 

c) impedimento de licita e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, com a Administração Pública, nos termos 

da Súmula nº 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso anterior. 

11.2 – A multa prevista na alínea “b” será de 10% sobre o valor licitado, no caso da não entrega 

total do objeto licitado. Observar-se-á: quanto ao não adimplemento do restante da obrigação, 

incidirá multa de 10% (dez por cento) a ser aplicada de forma proporcional à parte não entregue. 

11.3 – O não cumprimento dos prazos de atendimento sujeitará o fornecedor à multa de 0,2% (dois 

décimos por cento) por dia de atraso, percentual aplicado ao valor dos serviços em atraso, até os 

limites de 10% (dez por cento) do valor da parcela que se refere, e 5% (cinco por cento) do valor 

global remanescente do fornecimento. 

11.4 – Excedido qualquer um dos limites acima, o fornecimento será cancelado e o fornecedor 
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excluído do Cadastro de Fornecedores do PORTOPREV, sem prejuízo de eventuais sanções legais 

e sem renúncia, por parte da mesma, das providências judiciais cabíveis. 

11.5 – A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. A 

penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das 

demais, podendo ser descontada de eventuais créditos que tenha em face do CONTRATANTE. 

11.6 – As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não 

elide a responsabilidade da CONTRATADA por danos causados ao CONTRATANTE. 

11.7 – Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação 

escrita à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de 

advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o 

fato seja registrado no cadastro correspondente. 

11.8 – O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 15 (quinze) dias úteis 

contados da data da intimação do interessado. 

11.9 – A importância correspondente à multa deverá ser recolhida junto ao CONTRATANTE em 

48 (quarenta e oito) horas a partir da autuação; 

11.10 – O atraso de pagamento sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,2% (dois décimos por 

cento) por dia de atraso, percentual aplicado ao valor da fatura a que se refere até os limites de 

10% (dez por cento). 

 

12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 – As despesas decorrentes da contratação deste objeto correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: Manutenção das Atividades Administrativas – 02.09.272.0015.2065 – Outros 

Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – categoria 3.3.90.40.16, consignada no 

Orçamento Programa do corrente Exercício, suplementadas se necessário. Fonte de recurso: 

Tesouro. 

 
13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1 – O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a ocorrência das 

hipóteses previstas no artigo 137, da Lei nº 14.133/2021, autoriza desde já o CONTRATANTE a 

rescindir este contrato, independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, o 

disposto nos artigos 138 e 139 do mesmo diploma legal, no caso de inadimplência. 

13.2 – No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA reconhece o direito do 

CONTRATANTE de aplicar as sanções previstas neste ajuste e na legislação que rege a 

licitação/compras. 

13.3 – A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a responsabilização 

civil da CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência. 

13.4 – A aplicação das penalidades não impede o CONTRATANTE de exigir o ressarcimento 

dos prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela CONTRATADA. 

13.5 – No caso de rescisão contratual, a CONTRATADA reconhece integralmente os direitos do 

PORTOPREV previstos nos Artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de indenização 

por perdas e danos que a rescisão possa acarretar. Os casos de rescisão, se eventualmente 

ocorrerem, serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e 

ampla defesa. 
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14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

14.1 – As alterações que a juízo do CONTRATANTE venham a se tornar necessárias para melhor 

execução dos serviços contratados, em nada alterarão as obrigações da CONTRATADA 

estabelecidas neste contrato. Qualquer alteração, quando necessária, somente será executada com 

anuência expressa do CONTRATANTE e mediante elaboração de Termo Aditivo Contratual. 

 

15 – CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

(LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS) Nº 13.709/2018 

15.1 – As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

15.2 – Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

15.3 – É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

15.4 – A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

15.5 – Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas observações. 

15.6 – É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

15.7 – O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

15.8 – O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

15.9 – O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte. 

15.10 – Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

15.10.1 – Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

15.11 – O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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15.12 – Os contratos/convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à aut. nacional.  

 
           16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1 – O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/2021 e alterações, cujos preceitos serão 

utilizados para dirimir quaisquer omissões e ou dúvidas advindas do presente instrumento. 

 

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA                  

CONTRATAÇÃO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

17.1 – O presente ajuste é celebrado em decorrência do Pregão Eletrônico nº XX/2025, conforme 

Lei n.º 14.133/2021, com as alterações posteriores, de acordo com o parecer exarado pelo 

departamento jurídico do CONTRATANTE conforme art. 53 do mesmo Diploma Legal. 

17.2– O regime de execução é de empreitada por preço global. 

 
          18 – CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

      18.1 – Deverão estar inclusos na proposta os seguintes serviços: 

a) Implantação/estruturação do serviço de gestão digital de documentos; 

b) Licença de uso dos módulos contratados; 

c) Eventuais manutenções e/ou atualizações. 

18.2 – O valor referente à implantação/estruturação deverá estar diluído nas parcelas mensais. 

 
19 – CLAÚSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Porto Feliz/SP, para dirimir quaisquer dúvidas ou impasses 

oriundos deste contrato. 

 
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual 

teor e forma. 

 
Porto Feliz, XX de XXXXXX de 2025. 

 

 

 

 
DANIELA REGINA RODRIGUES 

PIRES 
Superintendente 

XXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 
 

1ª  2ª   

Nome:  Nome:   

RG:  RG:    
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATO N.º XX/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 01/2025 – PROCESSO N.º 002/2024 
 

CONTRATANTE: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Porto 

Feliz – PORTOPREV 

CONTRATADA: (Razão Social) 

OBJETO: Prestação de serviço de gestão documental digital. 

 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 

nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando- 

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 

Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá 

ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
 

Porto Feliz, XX de XXXX de 2025. 

 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Daniela Regina Rodrigues Pires 

Cargo: Superintendente 

CPF: 149.792.158-90 
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RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 

Nome: Daniela Regina Rodrigues Pires 

Cargo: Superintendente 

CPF: 149.792.158-90 

Assinatura:   

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

Pelo CONTRATANTE: 

Nome: Daniela Regina Rodrigues Pires 

Cargo: Superintendente 

CPF: 149.792.158-90 

Assinatura:    

 

Pela CONTRATADA: 

Nome: (representante legal) 

Cargo: XXXXX 

CPF: XXXXXX 

Assinatura:    

 

ORDENADOR DE DESPESA DO CONTRANTE: 

Nome: Daniela Regina Rodrigues Pires 

Cargo: Superintendente 

CPF: 149.792.158-90 

Assinatura:   
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 01/2025 – PROCESSO N.º 002/2024 
 

CONTRATANTE: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de 

Porto Feliz – PORTOPREV 

CNPJ N.º: 07.381.646/0001-05 

 

CONTRATADA: (Razão Social) 

CNPJ N.º: XXXXXXX 

 

CONTRATO N.º: XX/2025 

DATA DA ASSINATURA: XX/XX/2025 

VIGÊNCIA: XX/XX/2030 

OBJETO: Prestação de serviço de gestão documental digital. 

 

VALOR (R$): XX,XX (valor por extenso) 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a 

seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 

disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 

unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de 

obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 

cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em 

suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

 

 

 

 

 

Porto Feliz, XX de XXXX de 2025. 

 

RESPONSÁVEL: 

 
 

 

Daniela Regina Rodrigues Pires 

Superintendente 

portoprevdiretoria@portofeliz.sp.gov.br 
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CADASTRO DOS RESPONSÁVEIS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025 – PROCESSO N.º 002/2024 

 

CONTRATANTE: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Porto 

Feliz – PORTOPREV 

 

Nome DANIELA REGINA RODRIGUES PIRES 

Cargo Superintendente 

CPF nº 149.792.158-90 

Período de Gestão de 01/07/2018 até a presente data. 

Obs.: 
1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório. 

2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante o exercício. 

3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema “Cadastro Corporativo 

TCESP – CadTCESP”, por ocasião da remessa do presente documento ao TCESP. 

 

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do Cadastro 

TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração de 

Atualização Cadastral” ora anexada (s). 

 

 

 

 

Porto Feliz, XX de XXXX de 2025. 

 

 

Daniela Regina Rodrigues Pires 

Superintendente 

portoprevdiretoria@portofeliz.sp.gov.br 
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